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NA TN ONLINE
Acompanhe a atualização em tempo
real dos casos de coronavírus no 
Brasil e no mundo

SALÁRIO-MÍNIMO
R$ 1.212,00

TAXA SELIC
11,75% tribunadonorte.com.br

FATURAMENTO DO SETOR DE TUR-
ISMO TEM ALTA DE 22,9% EM
JANEIRO. PÁGINA 7

O Fórum de Governadores
decidiu prorrogar por
mais 90 dias o congela-

mento do Imposto sobre Ope-
rações relativas à Circulação de
Mercadorias (ICMS) médio que
incide sobre gasolina, etanol e
gás de cozinha. O anúncio foi fei-
to pelo coordenador do fórum,
o governador do Piauí, Welling-
ton Dias, após reunião com go-
vernadores, vice-governadores
e secretários, em Brasília. 

Caso não fosse prorrogado,
o congelamento, que está em vi-
gor desde 1º de novembro do
ano passado, acabaria no próxi-
mo dia 31. A prorrogação come-
ça a valer no dia 1º de abril.

Na reunião desta terça-feira,
os governadores debateram, en-
tre outros temas, a fixação de
uma alíquota única para o ICMS
de combustíveis, conforme san-
cionado, na semana passada,
pelo presidente Jair Bolsonaro
(Lei Complementar 192/22). 

De acordo com Dias, o Con-
selho de Secretários de Fazenda
(Comsefaz) deve definir até quin-
ta-feira (24) uma fórmula para a
cobrança da alíquota única que
deve ser aplicada inicialmente em
relação ao óleo diesel. O desafio
é encontrar uma média de cálcu-
lo que não resulte em aumento do
tributo em alguns estados, con-
sequentemente, aumentando o
preço do combustível. 

Segundo Dias, pelo menos no-
ve estados e o Distrito Federal pra-
ticam uma alíquota do ICMS em
cima do diesel mais baixa que ou-
tros estados. Para evitar o aumen-

O consórcio Novo PNI, for-
mado pelo Grupo Cata-
ratas e pela Construcap

CCPS Engenharia, venceu o lei-
lão de concessão do Parque Na-
cional do Iguaçu (PNI), com
oferta de outorga fixa de R$ 375
milhões, um ágio de 349,45%
em relação ao lance mínimo pre-
visto no edital, de R$ 83,4 mi-
lhões. A concessão, por 30 anos,
prevê R$ 540 milhões em inves-
timentos, além da outorga fixa.

Em leilão que terminou ape-
nas após uma disputa de lances
em viva-voz, o consórcio liderado
pelo Grupo Cataratas, que já é o
atual concessionário do PNI, ven-
ceu o consórcio Reserva Iguaçu.

O consórcio desafiante foi
formado pelas empresas Live-
park Entretenimento, Oceanic
Atrativos Turísticos, Turita Par-
ticipações, FBS Construções, Era
Técnica Engenharia, Egypt En-
genharia e Trajeto Construções.

Leilão do parque foi
vencido com lance 
R$ 375 milhões, um 
ágio total de 349,45%

Consórcio Novo PNI vence
leilão do Parque  do Iguaçu

« CONCESSÃO »

Além de R$ 375 milhões em
outorga fixa e R$ 540 milhões
em novas obras, o projeto de
concessão, estruturado pelo
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (B-
NDES), projeta cerca de R$ 3 bi-
lhões em investimentos na ope-
ração ao longo dos 30 anos de
concessão.

Ao comemorar o resultado
do leilão de concessão do Par-
que Nacional do Iguaçu, a se-
cretária-especial do Programa
de Parcerias e Investimentos
(PPI), Martha Seillier, lembrou
que foi o 139º projeto de priva-
tização leiloado no governo Jair
Bolsonaro, desde 2019. Segun-
do Seillier, esses 139 projetos
ofertados à iniciativa privada
preveem R$ 834 bilhões em
"novos investimentos".

"Estamos caminhando na
direção de R$ 1 trilhão (de in-
vestimentos) em transportes,
energia, saneamento", afirmou
Seillier, em discurso após o tér-
mino do leilão, quando as au-
toridades presentes à cerimô-
nia, realizada na B3 e transmi-
tida pela internet, foram cha-
madas a "bater o martelo".

Concessão, de 30 anos, prevê R$ 540 milhões em investimentos

Fórum dos Governadores reforçou nesta terça-feira (22) que o ICMS não é o responsável pelo aumento do preço dos combustíveis

« IMPOSTOS » Fórum de Governadores ampliou por mais 90 dias o congelamento do ICMS médio que 
incide sobre gasolina, etanol e gás de cozinha; prorrogação do prazo começa a valer no dia 1º de abril 

ICMS vai ganhar novo congelamento

to, os secretários estão estudando
aplicar um incentivo fiscal para
compensar o aumento da alíquo-
ta nessas unidades da federação.

"Estamos autorizando o con-
selho dos secretários de Fazen-
da nesta quinta-feira a realizar
uma reunião do Confaz [Conse-
lho Nacional de Política Fazen-
dária] para ali aprovar uma re-
solução que possa ser o parâme-
tro para aplicação da lei nas 27
unidades da federação", disse o
governador. "Somos favoráveis
ao trecho da lei no que diz respei-
to à criação de um auxílio com-

bustível e ao fundo de estabilida-
de dos preços dos combustíveis". 

O governador disse ainda
que, durante o período de pror-
rogação do congelamento do
ICMS, os secretários vão procu-
rar uma fórmula que possa ser
aplicada em relação à gasolina.

"Neste período, o Conselho dos
Secretários de Fazenda deve tratar
especificamente da gasolina", dis-
se. "Ainda não conseguimos en-
contrar uma alternativa para essa
pactuação", acrescentou Dias. 

O governador disse ainda
que, na reunião, foi decidido que

os estados vão entrar com ação
no Supremo Tribunal Federal
(STF) para contestar um artigo
da lei que prevê que, enquanto
não for disciplinada a cobrança
da incidência do ICMS, o cálcu-
lo deverá levar em conta o preço
médio do diesel cobrado do con-
sumidor final nos 60 meses an-
teriores à sua fixação. 

Estados rechaçam 
alíquota única 

O diretor institucional do Co-
mitê Nacional dos Secretários de
Estado da Fazenda (Comsefaz)

André Horta, explica que, na hi-
pótese de uma alíquota única de
R$ 0,999 em todo o território na-
cional (o valor ainda não está de-
finido), um Estado como o Rio,
que hoje aplica uma taxa menor,
poderá criar um subsídio para
neutralizar o impacto.

Com essa fórmula, os gover-
nos regionais argumentam que
não haverá aumento de imposto
para o consumidor nem impac-
to fiscal para os Estados, pois o
valor arrecadado seria o mesmo.
"É uma fórmula que permite um
porcentual de ajuste de forma que

se consiga manter a arrecadação
sem aumentar a carga tributá-
ria", afirmou Horta após a reu-
nião dos governadores.

Para o diretor, os Estados
não precisarão aderir à regra de
transição prevista na lei aprova-
da, que congela o ICMS sobre o
diesel com base no preço dos úl-
timos cinco anos. Como é uma
medida prevista na lei apenas em
caso de ausência de uma alíquo-
ta única, ela "caducaria" após a
decisão dos Estados. Ainda as-
sim, os governadores querem
derrubar o dispositivo no Supre-
mo Tribunal Federal (STF).

Redução do IPI
Na reunião, os governadores

também debateram a redução
do Imposto Sobre Produtos In-
dustrializados (IPI). A medida,
anunciada pelo governo federal,
em fevereiro, reduziu o impos-
to em 25% para boa parte dos
produtos. Em relação ao IPI,
Dias disse que os governadores
enxergam a forma como o gover-
no vem adotando as medidas co-
mo uma "ameaça concreta" aos
estados e municípios. Na avalia-
ção dos governadores, a medi-
da, além de ferir a autonomia dos
estados e o pacto federativo, de-
ve causar forte impacto na arre-
cadação dos estados.

"Uma medida unilateral co-
mo a que foi feita por parte da U-
nião é vista, por nós, como a que-
bra do pacto federativo", acres-
centou Dias, destacando que os
estados também devem recorrer
ao STF contra a medida.
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